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REGULAMENTO DA CONFERÊNCIA ESPECIAL SOBRE SEGURANÇA

(Aprovado na primeira sessão plenária, realizada em 27 de outubro de 2003)

I.  PROPÓSITO DA CONFERÊNCIA

Artigo 1.
A Conferência Especial sobre Segurança, convocada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos mediante suas resoluções AG/RES. 1908 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03), se reúne para considerar os temas que figuram no projeto de agenda preparado pelo Conselho Permanente da Organização e aprovado pela Conferência.  A Conferência considerará as recomendações sobre todas as matérias pertinentes e os projetos de documentos finais preparados pelo Conselho Permanente da Organização, bem como os documentos, estudos e propostas que os Governos dos Estados membros da OEA apresentarem sobre os temas da agenda.  A Conferência adotará as propostas que julgar pertinentes e refletirá o resultado de seu trabalho nos documentos que considerar apropriados, bem como no Relatório Final.

II.  PARTICIPANTES

Artigo 2.
Poderão credenciar delegações à Conferência os Governos dos Estados membros da Organização.  As delegações serão compostas dos Chefes de Delegação, delegados alternos e assessores que os Governos credenciarem.

Artigo 3.
O credenciamento será feito mediante comunicação dirigida ao Secretário-Geral da Organização, que apresentará um relatório à Conferência sobre todas as credenciais recebidas.

Artigo 4.
O Secretário-Geral da Organização, ou o representante por ele designado, participará da Conferência com direito a palavra mas sem voto, de acordo com o artigo 110 da Carta da Organização.

Artigo 5.
Os Representantes dos Observadores Permanentes ou seus respectivos alternos, se for o caso, poderão assistir às sessões públicas da Conferência.  Poderão também assistir às sessões privadas quando forem convidados pelo Presidente da Conferência da sessão de que se trate.  Em ambos os casos poderão solicitar o uso da palavra, e o Presidente correspondente decidirá sobre o caso.

Artigo 6.
Também poderão enviar observadores à Conferência:

a) os Governos dos Estados não-americanos membros da Organização das Nações Unidas ou dos organismos especializados a ela vinculados que manifestarem interesse em assistir, quando o autorizar o Conselho Permanente;

b) as entidades e organismos interamericanos governamentais de caráter regional ou sub-regional que não estejam compreendidos entre os órgãos ou organismos da Organização, quando o autorizar o Conselho Permanente;

c) os organismos especializados vinculados à Organização das Nações Unidas e outros organismos internacionais, quando assim estabeleçam os acordos vigentes celebrados com a Organização.


Os observadores a que se refere este artigo poderão solicitar o uso da palavra nas sessões, e o Presidente correspondente decidirá sobre o caso.


Para os efeitos deste artigo, o Secretário-Geral da Organização expedirá as correspondentes comunicações.

Artigo 7.
Poderão assistir à Conferência na qualidade de convidados especiais, mediante prévia autorização do Conselho Permanente e com a anuência do governo do país sede, desde que manifestem interesse em assistir, os representantes dos organismos especializados vinculados à Organização das Nações Unidas e outros organismos governamentais não compreendidos no artigo anterior.


Para os efeitos deste artigo, o Secretário-Geral da Organização expedirá os correspondentes convites.


As organizações da sociedade civil poderão assistir à Conferência como convidados especiais em conformidade com os requisitos e procedimentos para a “Participação em conferências da OEA” das “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA” [CP/RES. 759 (1217/99)].


Os convidados especiais e todas as organizações da sociedade civil interessadas em assistir deverão apresentar à Secretaria-Geral da Organização sua solicitação de assistência com pelo menos 20 dias de antecedência ao início da Conferência.

III.  AUTORIDADES DA CONFERÊNCIA

Artigo 8.
O governo do país sede da Conferência designará um presidente provisório da mesma.  Este presidirá a Conferência até que esta eleja o seu presidente.  A Conferência também elegerá dois vice-presidentes e um relator.  As comissões que a Conferência estabelecer elegerão suas próprias autoridades.

Artigo 9.
A eleição das autoridades da Conferência será realizada mediante o voto da maioria das delegações dos Estados membros nela credenciadas.

Artigo 10.
Serão atribuições do Presidente:


a)
presidir as sessões da Conferência e submeter a consideração as matérias inscritas na ordem do dia;


b)
dar a palavra na ordem em que seja solicitada e de conformidade com este Regulamento;


c)
decidir as questões de ordem suscitadas nas discussões da Conferência, conforme o disposto no artigo 19 deste Regulamento;


d)
submeter a votação as questões que assim o requeiram e anunciar os resultados;


e)
transmitir a ordem do dia aos participantes, com o apoio da Secretaria e com a maior antecedência possível a cada sessão; e


f)
adotar as medidas que considerar oportunas para o desenvolvimento dos trabalhos e fazer cumprir as disposições deste Regulamento.

Artigo 11.
Em caso de ausência do Presidente, o primeiro Vice-Presidente assumirá suas funções e, em caso de ausência deste, o segundo Vice-Presidente.

Artigo 12.
A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos prestará à Conferência serviços técnicos e de secretaria.  Os referidos serviços serão dirigidos pelo Secretário-Geral da Organização ou pelo funcionário que o Secretário-Geral designe, o qual será encarregado da supervisão e coordenação desses serviços técnicos e de secretaria da Conferência.

IV.  SESSÕES DA CONFERÊNCIA

Artigo 13.
A Conferência realizará uma sessão de abertura, sessões plenárias, sessões de trabalho e uma sessão de encerramento.

Artigo 14.
Será realizada uma sessão de abertura com a seguinte ordem do dia:


1.
eleição do Presidente;


2.
eleição dos Vice-Presidentes e do Relator da Conferência;


3.
aprovação do projeto de Regulamento;


4.
aprovação do projeto de agenda;


5.
acordo sobre o estabelecimento de comissões.

Artigo 15.
Salvo decisão em contrário da Conferência, a sessão de abertura, as sessões plenárias e a sessão de encerramento serão públicas.


As sessões das comissões serão privadas.


A participação nas sessões de negociação de documentos estará reservada às delegações dos Estados membros.

Artigo 16.
Serão idiomas oficiais da Conferência o espanhol, o francês, o inglês e o português.

Artigo 17.
A ordem de precedência da Conferência será estabelecida pelo Conselho Permanente mediante sorteio.

Artigo 18.
O quorum das sessões plenárias será constituído pela maioria das delegações dos Estados membros credenciados na Conferência.  Para proceder à votação será necessária a presença na sessão respectiva de pelo menos a maioria das delegações.

Artigo 19.
Os projetos e as propostas substitutivas ou de emenda deverão ser apresentados por escrito à Secretaria 24 horas antes de sua discussão.  Entretanto, a Conferência ou, conforme o caso, a comissão respectiva, poderá, autorizar a discussão de projetos ou propostas que não tenham sido apresentados por escrito dentro desse prazo.

Artigo 20.
Durante a discussão de um assunto, qualquer delegação dos Estados membros poderá levantar uma questão de ordem, a qual será imediatamente decidida pelo Presidente.  Qualquer delegação poderá apelar da decisão do Presidente, caso em que a apelação será submetida a votação.


A delegação que levantar uma questão de ordem não poderá tratar do fundo do assunto que estiver sendo discutido.

Artigo 21.
O Presidente ou qualquer delegação dos Estados membros poderá propor a suspensão da discussão.  Poderão fazer uso da palavra apenas duas delegações a favor da suspensão e duas contra a mesma, e a referida proposta será votada imediatamente.  O Presidente ou qualquer delegação poderá propor, quando considerar que se haja discutido suficientemente um assunto, que a discussão seja encerrada.  Poderão fazer uso da palavra apenas duas delegações a favor dessa moção e duas contra a mesma, submetendo-se imediatamente a moção a votação.

Artigo 22.
Durante a discussão de qualquer assunto, o Presidente ou qualquer delegação dos Estados membros poderá propor que se suspenda ou se levante a sessão.  A proposta será submetida a votação imediatamente, sem discussão.

Artigo 23.
A Conferência realizará todos os esforços possíveis a fim de adotar suas decisões de fundo por consenso.  Esgotados todos os esforços no sentido de chegar a um consenso, poderá adotar decisões mediante o voto da maioria das delegações dos Estados membros credenciadas na Conferência.  Nas comissões será seguido o mesmo procedimento.

Artigo 24.
Ressalvado o disposto no artigo 20, as seguintes moções terão precedência, na ordem a seguir indicada, sobre as demais propostas ou moções:


a)
suspensão da sessão;


b)
levantamento da sessão;


c)
suspensão da discussão sobre o tema em consideração;


d)
encerramento da discussão sobre o tema em consideração.

Artigo 25.
Cada delegação dos Estados membros terá direito a um voto.

Artigo 26.
As votações serão realizadas levantando-se a mão; entretanto, qualquer delegação poderá solicitar votação nominal, a qual se fará começando pela delegação do país cujo nome for sorteado pelo Presidente e terá prosseguimento de acordo com a ordem alfabética em espanhol das delegações.


Nenhuma delegação poderá interromper uma votação, salvo para levantar uma questão de ordem no que diz respeito à própria forma por que estiver sendo realizada a votação.  Esta será encerrada quando o Presidente houver anunciado o resultado.

Artigo 27.
As propostas substitutivas ou de emenda a determinada proposta sobre um projeto serão submetidas a votação antes da proposta de que se trate.  Será votada, em primeiro lugar, a proposta que mais se afaste do texto original e, segundo o mesmo critério, as que sucessivamente lhe seguirem; em caso de dúvida a esse respeito, as propostas serão votadas de acordo com a ordem de sua apresentação.

Artigo 28.
As propostas que tenham por objetivo a ampliação de uma proposta serão submetidas a votação depois que todas as propostas do projeto de que se trate hajam sido votadas.  Se algumas dessas propostas forem mutuamente excludentes, ou se alguma tiver por objetivo a modificação de outra, serão aplicadas as disposições do artigo anterior, levando-se em consideração o texto original ou o da proposta apresentada em primeiro lugar.

Artigo 29.
Quando a aprovação de uma proposta implicar necessariamente a exclusão de determinada proposta de um projeto, esta última não será submetida a votação.

Artigo 30.
Uma vez concluída a votação de todas as propostas de emenda a um projeto e de todas as propostas do projeto de que se trate, este será submetido a votação na forma em que haja sido redigido.

Artigo 31.
Os artigos 25, 26, 27, 28, 29 e 30 serão aplicados tanto nas sessões plenárias como nas de comissões.

V.  COMISSÕES DA CONFERÊNCIA

Artigo 32.
A Conferência poderá organizar as comissões que julgar necessárias para o estudo dos diferentes temas de sua agenda.  Cada delegação terá direito a se fazer representar em cada uma das comissões.

Artigo 33.
Cada comissão elegerá, dentre os seus membros, um presidente, dois vice-presidentes e um relator.

Artigo 34.
Cada comissão será encarregada exclusivamente de estudar, discutir e formular recomendações acerca dos temas que lhe forem atribuídos.

Artigo 35.
Quando for necessário, as comissões poderão constituir grupos informais de trabalho.  

Artigo 36.
Os relatórios das comissões serão preparados pelos relatores com a assistência da Secretaria e deverão conter um resumo dos trabalhos e das discussões, a lista dos documentos estudados e o texto na íntegra das conclusões e projetos recomendados ao plenário.

Artigo 37.
Os relatórios das comissões deverão ser entregues à Secretaria com suficiente antecedência à sessão plenária em deverão ser discutidos, para que sejam distribuídos às delegações.

Artigo 38.
Qualquer projeto de atividade com repercussões financeiras para a Organização que for apresentado à Conferência deverá ser acompanhado de uma estimativa de seu custo; a Secretaria prestará a cooperação necessária.

Artigo 39.
A Secretaria-Geral lavrará atas textuais da sessão de abertura, das sessões plenárias e da sessão de encerramento e atas resumidas das sessões das comissões e distribuirá as exposições textuais que as delegações apresentarem por escrito.

Artigo 40.
As atas serão preparadas e distribuídas com a brevidade possível.  Serão publicadas a título provisório e posteriormente em caráter definitivo, uma vez que seu texto haja sido revisto e nele efetuadas as correções de forma solicitadas pelas respectivas delegações.

VI.  DOCUMENTOS E RELATÓRIO FINAL DA CONFERÊNCIA

Artigo 41.
Os documentos de trabalho e os aprovados pela Conferência serão redigidos em espanhol, francês, inglês e português.  No Relatório Final, redigido nos mesmos idiomas, figurarão os documentos aprovados pela Conferência.

Artigo 42.
Qualquer delegação terá direito a solicitar a inclusão de uma declaração ou de reservas aos documentos aprovados, as quais figurarão no Relatório Final.

Artigo 43.
A Secretaria-Geral da Organização publicará com a brevidade possível o Relatório Final da Conferência, o qual incluirá todos os documentos aprovados.

Artigo 44.
A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos será depositária dos documentos e arquivos da Conferência.

VII.  DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 45.
As questões de procedimento não previstas neste Regulamento serão resolvidas pela própria Conferência.
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